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RESUMO

O presente trabalho aborda o crime de dano às florestas públicas e 
tem como problema o enfrentamento do desmatamento imposto às 
florestas públicas no direito brasileiro. O seu objetivo principal é ana-
lisar o artigo 50-A da Lei n. 9.605/1998, que pune o desmatamento, a 
exploração econômica ou a degradação da floresta de domínio público, 
plantada ou nativa, sem a autorização do órgão competente. O método 
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utilizado é dedutivo e as técnicas de pesquisa são a revisão bibliográfi-
ca e jurisprudencial, com abordagem qualitativa. O artigo conclui que a 
criminalização do dano às florestas públicas garante efetividade à Lei n. 
11.284/2006, que trata da gestão de florestas públicas para a produção 
sustentável, e é uma estratégia adequada ao enfrentamento dos danos 
ambientais que ocorrem nesses espaços territoriais protegidos.
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ABSTRACT

The present study addresses the crime of damage to public forests 
and the problem of dealing with the deforestation inflicted to public 
forests in the Brazilian Law. Its main purpose is to analyze the article 
50-A of the Law n. 9.605/1998, which punishes deforestation, economic 
exploitation or degradation of public domain forests, whether planted 
or native, without the authorization of the appropriate body. We used 
the deductive method, as well as the research techniques of bibliogra-
phic and jurisprudential reviews, with a qualitative approach. The arti-
cle concludes that the criminalization of public forest damage affords 
effectiveness to the Law n. 11.284/2006, which deals with the manage-
ment of public forests for sustainable production and is an appropriate 
strategy for dealing with the environmental damage that takes place 
within these protected territorial areas.
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